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Estabelece normas para evitar a propagação de doenças transmitidas por vetores -
febre amarela e dengue - no Município de Caraguatatuba e dá outras providências. 

Autor: Francisco Carlos Marcelino 

JOSÉ PEREIRA DE AGUILAR, Prefeito Municipal da Estância 
Balneária de Caraguatatuba, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele 
sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1 º O controle e a prevenção da febre amarela e da dengue no âmbito do 
Municipio de Caraguatatuba obedecerão às normas e às competências estabelecidas 
nesta lei. 

Art. 2° Aos proprietários, inquilinos ou responsáveis por propriedades, 

particulares ou não, compete: 
1 - conservar a limpeza dos quintais, com o recolhimento de lixo e de pneus, latas, 

' 

plásticos e outros objetos ou recipientes e inservíveis em geral que possam acumular 
água; 

li - conservar adequadamente vedadas as caixas d'água; 
Ili - manter plantas aquáticas em areia umedecida, manter pratos de vasos de 

plantas com areia impedindo o acúmulo de águas nos mesmos; 

• 

IV - tomar medidas para que os objetos, plantas ornamentais ou árvores que 
possam acumular água tenham tratadas ou corrigidas as suas fendas para evitar a 
proliferação de larvas; 

' V - conservar as piscinas limpas e tratadas e as calhas e os ralos limpos; 
1 VI - manter cobertos os carrinhos de mão e caixas de confecção de massa de 

construções civis de maneira a não acumular água que permita o desenvolvimento de 
lanias. 

1 

1 Art. 3º Aos proprietários de datas e terrenos baldios compete remover os 
• 

entulhos ali depositados sob pena de esse serviço ser feito pela Prefeitura Municipal, 
nos: termos do Artigo 7° da Lei nº 1.388, de 30/07/1986. 

Art. 4º Aos industriais, �erciantes e proprietários de estabelecimentos 
pre�tador�� de serviço, n�s ra�o e laminado�as de pneus, borrachari�s, 

.
dep�sitos 

de matenats em geral, 1nclus1ve construçao, ferros-velhos e comercio similar, 
com'pete: . 
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1 - manter os pneus secos ou cobertos com lonas ou acondlciQAa4Ei&--ern>---
barracões devidamente vedados; 

il - manter secos e abrigados de chuva quaisquer recipientes, avulsos ou não, ,, 
suscet[veis à acumulação de água; 

Ili - atender às determinações emitidas pelos agentes da saúde pública. 

Art. 5º Nos cemitérios somente será permitida a utilização de vasos, floreiras 
ou quaisquer outros ornamentos ou recipientes que retenham água, se estiverem 
devidamente perfurados e preenchidos com areia, evitando a possibilidade de 
acúmulo do referido líquido. 

Art. 6° À Secretaria de Serviços Municipais (S.S.M.) compete: 

1 - manter permanentemente areia para uso em vasos de flores nos 
cemitérios; 

li - manter placas com orientações sobre os cuidados a serem tomados 
para a prevenção da febre amarela e da dengue, especialmente com proibição de se 
manterem vasos com água nos túmulos e jazidos. 

Art. 7º VETADO 

§ 1º VETADO 

§ 2º VETADO 

§ 3º VETADO 

Art. 8º As infrações à presente lei serão apuradas pelos agentes de saúde do 
Município ou pela Vigilância Sanitária Municipal mediante vistoria no local com 
notificação escrita ou auto de infração, cujas penalidades serão aplicadas conforme o 
processo administrativo, observado o seguinte: 

1 - advertência; 

li - multa no valor de R$ 50,00 (cinqüenta reais) até R$ 300,00 (trezentos 
reais), conforme a gravidade da infração, a ser recolhida aos cofres do Município no 
prazo de dez dias, cobrada em dobro l»aso de reincidência; 

Ili - interdição, até a soluçã o problema, que não poderá ultrapassar o 
prazo de trinta dias; . 
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Parágrafo único. O processo administrativo poderá ser e�llasado na Lei 

Federal nº 6.437, de 20 de agosto de 1977, e na legislação federal, estadual e 
municipal pertinente, inclusive quanto às penalidades nela previstas. 

'disposições em contrário 
) 

Art. 9° Esta lei entra em vigzr 'Clàta de sua publicação, 

Caraguatatuba, 07 de lezembro de 2005. 
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